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RESUMO
O trabalho apresenta a remuneração docente da rede estadual de 
ensino do estado de Mato Grosso do Sul no contexto de implantação 
da Lei n. 11.738/2008. A lei entrou em vigor no estado somente em 
2011. Trabalhou-se com a legislação de âmbitos federal e estadual, 
documentos da esfera do estado, do movimento sindical docente e da 
imprensa local. O grau de organização do movimento sindical docente 
e suas ações para a implantação do Piso Salarial Profi ssional Nacional 
(PSPN) e demais direitos docentes instituídos pela Lei n. 11.738/2008 
foram efeitos positivos para a composição remuneratória docente no 
período analisado. Destaca-se que a equivalência remuneratória com 
os demais profi ssionais, bem como a jornada de trabalho docente, uma 
das metas do Plano Estadual de Educação, em alinhamento com o Plano 
Nacional de Educação 2014-2024, a partir de 2016, foi atingida pelos 
docentes da rede estadual de ensino de Mato Grosso do Sul. Ainda assim, 
tanto o PSPN quanto a jornada de trabalho de 1/3 sem a presença de 
educandos estão se dando de forma escalonada até 2021. A conjuntura 
de restrição de gastos públicos, iniciada em 2017, coloca novos desafi os 
ao movimento sindical docente, cujos efeitos podem retardar ainda 
mais os direitos instituídos pela Lei n. 11.738/2008.
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 Teachers’ pay: the eff ects of the union’s eff orts towards the 
implementation of the national professional minimum wage
ABSTRACT
The paper discusses the remuneration of state schoolteachers in Mato 
Grosso do Sul, within the context of the implementation of Law No. 
11.738/2008. The law has been eff ective in the state since 2011. The study 
included federal and state legislation, as well as documents related to 
the state, the teachers’ Union and the local press. The organization of the 
teachers’ Union and its actions to implement the National Professional 
Minimum Wage (PSPN) and other teachers’ rights established by Law n. 
11.738/2008 were positive eff ects for the composition of the teachers’ 
remuneration during the period under analysis. The equity with other 
professionals, regarding teachers’ pay and daily working hours, which 
was one of the targets of the State Plan of Education, in alignment with 
the National Plan of Education 2014-2024, was achieved by the state 
schoolteachers in Mato Grosso do Sul in 2016. Still, both the PSPN and 
the teachers’ daily working hours of 1/3 without the presence of the 
students will be gradually implemented until 2021. The situation of 
public expenditure constraints, started in 2017, poses further challenges 
to the teachers’ Union. Their eff ects will probably postpone the rights 
established by law No. 11.738/2008 a little longer.
Keywords: Education policy. Teachers’ Union. National Professional 
Minimum Wage.
 Remuneración docente: efectos de la lucha sindical en la 
implantación de la base salarial nacional profesional
RESUMEN
El trabajo presenta la remuneración docente de la red estadual 
de enseñanza del estado de Mato Grosso do Sul en el contexto de 
implementación de la Ley 11.738/2008. La ley otorgará en el estado 
solamente en 2011. Se trabajó con la legislación de ámbitos federal y 
estadual, documentos de la esfera del estado, del movimiento sindical 
docente y de la prensa local. El grado de organización del movimiento 
sindical docente y sus acciones para la implementación de la Base 
Salarial Nacional (PSPN) y otros derechos docentes establecidos por la 
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Ley 11.738/2008 tuvieron efectos positivos para la composición salarial 
docente en el período analizado. Se señala que la equivalencia salarial 
con otras profesiones, así como la jornada laboral docente, una de las 
metas del Plan Estadual de Educación, en concomitancia con el Plan 
Nacional de Educación 2014-2024, a partir del 2016, fue alcanzado por 
los docentes de la red estadual de enseñanza de Mato Grosso do Sul. 
Aún así, tanto el PSPN como la jornada laboral de 1/3 sin la presencia 
de educandos se están dando de forma escalonada hasta 2021. La 
conjuntura de restricción de gastos públicos, iniciada en 2017, coloca 
nuevos desafíos al movimiento sindical docente, cuyos efectos pueden 
retardar aún los derechos establecidos por la Ley 11.738/2008.
Palabras clave: Política educativa. Movimiento Sindical Docente. Piso 
Salarial Profesional Nacional.
Introdução
O artigo apresenta a remuneração docente da rede estadual 
de ensino de Mato Grosso do Sul no período de 2007 a 2018 e os es-
forços do movimento sindical docente na luta para a implantação dos 
direitos instituídos pela Lei n. 11.738/2008 (BRASIL, 2008a), principal-
mente o Piso Salarial Profi ssional Nacional (PSPN). Trabalhou-se com 
a legislação educacional de âmbitos federal e estadual, documentos 
produzidos na esfera do Estado, do movimento sindical docente e da 
imprensa local.
A aprovação da Lei n. 11.738/2008, que decorreu do artigo n. 41, 
da Lei n. 11.494/2007, que instituiu o Fundo de Manutenção e Desenvolvi-
mento da Educação Básica e de Valorização dos Profi ssionais da Educação 
(BRASIL, 2007, 2008a), foi a síntese possível do compromisso assumido, 
ainda em campanha eleitoral, pelo Presidente da República Luís Inácio 
Lula da Silva (2003 a 2010) e a organização sindical docente dos traba-
lhadores em educação da educação básica, a Confederação Nacional dos 
Trabalhadores em Educação (CNTE). Atualmente, a Conferência “conta 
com 50 entidades fi liadas e mais de um milhão de sindicalizados”. (CONFE-
DERAÇÃO NACIONAL DOS TRABALHADORES EM EDUCAÇÃO, 2019, p. 01).
Em processo de correlações de forças sociais, contudo, o discipli-
namento do artigo 41 da Lei n. 11.494/2007, que deveria ser aprovado 
em prazo estabelecido até 31 de agosto de 2007, só veio a ocorrer em 
2008, com a aprovação de Lei n. 11.738 (BRASIL, 2007, 2008a).
Revista Educação e Emancipação, São Luís, v. 12, n. 3, set./dez. 2019 117
Esse fato, por si só, já demonstrou, à ocasião, o quão complexo 
seria, no país, instituir uma Lei Federal que regulasse as condições ma-
teriais de existência da força de trabalho docente em âmbito federativo. 
Ademais, tratava-se de uma reivindicação histórica dos professores, com 
mais de 200 anos de existência (VIEIRA, 2013).
A decisão da União, expressa na Lei n. 11.738/2008 (BRASIL, 
2008a), de induzir os entes federativos a pagar um PSPN para o professor 
formado em nível médio com jornada de trabalho de 40 horas semanais 
e com 1/3 da jornada de trabalho sem a presença de educandos e, ao 
mesmo tempo, com o PSPN incidindo na carreira docente, imediata-
mente virou contenda federativa. Alguns govenadores estaduais decidi-
ram impetrar uma Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADIn) contra a 
Lei n. 11.738/2008, alegando quebra de autonomia federativa por parte 
da União (BRASIL, 2008a, 2008b). Os dispositivos da Lei n.11.738/2008 
(BRASIL, 2008a) determinaram que os entes federativos cumprissem di-
reitos docentes que historicamente vinham se negando a reconhecer, 
inclusive o de elevar o preço da força de trabalho docente, para propiciar 
condições de vida mais dignas:
Salários pouco atraentes, [...] e planos de carreiras 
estruturados de modo a não oferecer horizontes cla-
ros, promissores e recompensadores no exercício da 
docência interferem nas escolhas profi ssionais dos jo-
vens e na representação e valorização social da profi s-
são do professor. [...] ações de diversas naturezas em 
relação a profi ssionalização docente necessitariam 
evidenciar melhorias nas perspectivas de carreira e 
alterar o imaginário coletivo relativo a esta profi ssão, 
tanto na sociedade em geral, como entre os próprios 
professores. (GATTI; BARRETO, 2009, p. 256). 
Alterar tal cenário foi o elo do compromisso entre a gestão go-
vernamental de Luís Inácio Lula da Silva e a CNTE, quando da proposi-
ção de um PSPN, entre outros direitos docentes, normatizado pela Lei n. 
11.738/2008 (BRASIL, 2008a).
A indução da União que selou o compromisso entre o gover-
no federal e a CNTE provocou grandes estremecimentos nas unidades 
federadas. Afi nal, seriam elas a arcar com os custos do compromisso, 
dadas as suas responsabilidades e competências em relação à educa-
ção básica. No entanto, a unidade federativa que não tivesse condições 
de cumprir a ampliação dos direitos docentes instituídos pela Lei n. 
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11.738/2008 (BRASIL, 2008a) poderia recorrer à União, que agiria em ca-
ráter suplementar.
Os governadores que estremeceram as relações com a União 
sobre os direitos docentes postos pela Lei n. 11.738/2008 com a ADIn 
4.167/2008 (BRASIL, 2008a, 2008b) foram os dos estados de Mato Grosso 
do Sul, Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná e Ceará. Tiveram o apoio 
dos governadores de São Paulo, Minas Gerais, Distrito Federal, Tocantins 
e Roraima. Com o julgamento da ADIn em 2011, e com o ganho de causa 
pela União, o PSPN e os demais direitos docentes instituídos pela Lei n. 
11.738/2008 (BRASIL, 2011, 2008a) começaram a ser implantados, mas, 
ainda, com muita resistência por parte das unidades federadas.
Por esses motivos, o movimento sindical docente protagonizou 
dias de paralisações, debates, marchas em luta, entre outras atividades, 
em defesa dos seus direitos, tendo o PSPN como ponto central (FER-
NANDES; RODRIGUEZ, 2011). A CNTE pautou as lutas locais em defesa 
do PSPN e demais direitos instituídos pela Lei n. 11.738/2008 (BRASIL, 
2008a). Em cada unidade federativa, as representações docentes tam-
bém defi niram calendários e mobilizações específi cas, dado o grau de 
descentralização da política educacional e da correlação de forças so-
ciais locais (CONFEDERAÇÃO NACIONAL DOS TRABALHADORES EM 
EDUCAÇÃO, 2009).
A partir da questão local quanto à luta entre a administração es-
tadual e o movimento sindical docente pela implantação dos direitos 
instituídos pela Lei n. 11.738/2008 (BRASIL, 2008a), toma-se, no contexto 
da República Federativa Brasileira, o estado de Mato Grosso do Sul como 
campo de análise.
O período de 2007 a 2018 foi entrecortado pela aprovação de um 
novo Plano Nacional de Educação (PNE 2014-2024), Lei n. 13.005/2014 
(BRASIL, 2014), que alinhou respectivos Planos Estaduais e Municipais 
de Educação. Tal fato foi signifi cativo no que concerne à remuneração, 
porque dispôs equivalência salarial e jornada de trabalho entre docen-
tes e demais profi ssionais com o mesmo nível de formação, em con-
textos onde o PSPN, embora aprovado, não tivesse sido implantado na 
totalidade. Assim, na luta pelos direitos docentes, a implantação do PNE 
2014-2024 e dos Planos Estaduais e Municipais de Educação, em alinha-
mento, também ganhou centralidade na agenda sindical docente.
Na primeira sessão deste texto, apresenta-se a conjuntura políti-
co-econômica que culminou com a assinatura do “Pacto de Valorização 
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dos Trabalhadores em Educação e Modernização do Estatuto dos Profi s-
sionais da Educação Pública de Mato Grosso do Sul” entre o governo do 
estado e a FETEMS. Na segunda sessão, demonstra-se a remuneração 
inicial e fi nal dos docentes formados em nível médio e superior. Utiliza-
-se da comparação quantitativa entre a remuneração docente e o salá-
rio mínimo no contexto da vigência do Pacto. Por último, elencam-se as 
constatações sobre a remuneração docente em contexto de ampliação 
de direitos docentes recentes e os desafi os postos pela conjuntura atual.
A luta sindical pelo Piso Salarial Profi ssional Nacional no estado 
de Mato Grosso do Sul: das mobilizações de rua à assinatura do 
Pacto
Como a FETEMS tem participação ativa na CNTE e o governa-
dor do estado de Mato Grosso do Sul, em 2008, era André Puccinelli, 
do Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB) e o principal 
mandatário de impetração da ADIn 4.167/2008, a luta pelos direitos ins-
tituídos com a aprovação da Lei n. 11.738/2008 (BRASIL, 2008b, 2008a) 
foi intensa. De mobilizações de rua a convencimentos no parlamento, 
debates com candidatos a governo do estado, seminários, congressos, 
a FETEMS manteve a categoria docente mobilizada por todo o período, 
de 2008 a 2011 (FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES EM EDUCAÇÃO DE 
MATO GROSSO DO SUL, 2014a). Tal situação demonstra que a luta sindi-
cal docente é bem mais complexa e ampla que somente as condições 
materiais de existência. A categoria laboral docente, na luta por melho-
res condições salariais e de trabalho, também coloca em cena demandas 
educacionais que qualifi cam a educação como direito social. Assim, ao 
fazer a luta sindical, professores se educam no processo, ao mesmo tem-
po em que tendem a educar setores da sociedade. 
Os recursos de quatro estados foram julgados pelo STF:
O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) julgou 
na tarde desta quarta-feira (27) recursos (embargos 
de declaração) apresentados por quatro Unidades da 
Federação (Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Mato 
Grosso do Sul e Ceará) [...] contra a decisão da Corte 
na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 4167, 
que considerou constitucional o piso nacional dos 
professores da rede pública de ensino. Após o debate 
sobre os argumentos trazidos nos recursos, a maioria 
dos ministros declarou que o pagamento do piso nos 
120 Revista Educação e Emancipação, São Luís, v. 12, n. 3, set./dez. 2019
termos estabelecidos pela Lei 11.738/2008 passou a 
valer em 27 de abril de 2011, data do julgamento de-
fi nitivo sobre a norma pelo Plenário do STF. (BRASIL, 
2013, p. 01).
Mesmo com a decisão do STF, de que o PSPN deveria ser pago a 
partir de 27 de abril de 2011, os docentes da rede estadual de ensino de 
Mato Grosso do Sul continuavam sem o receber na integralidade. 
A Lei que instituiu o Plano de Cargos, Carreira e Remuneração 
(PCCR) aos professores da rede estadual de ensino foi a Lei n. 87/2000 
(MATO GROSSO DO SUL, 2000). Esse documento garantia todos os direi-
tos aos docentes da rede estadual de ensino em 2011.
A dinâmica da política e a sua disputa no plano político-ideo-
lógico podem resultar em acordos que inovam para o conjunto da 
sociedade. No caso específi co do estado de Mato Grosso do Sul, a 
conjuntura político-eleitoral de 2012, para a eleição de prefeitos, si-
nalizou que o mesmo govenador que, em 2008, havia impetrado uma 
ADIn contra a Lei n. 11.738/2008 (BRASIL, 2008b, 2008a), agora deve-
ria considerar, sob outra dimensão, a “FETEMS [que] é, hoje, a maior 
entidade sindical de Mato Grosso do Sul, reunindo 74 sindicatos mu-
nicipais fi liados, mais de 25 mil trabalhadores na base, representando 
mais de 50% do funcionalismo público do Estado”. (FEDERAÇÃO DOS 
TRABALHADORES EM EDUCAÇÃO DE MATO GROSSO DO SUL, 2012a, 
p.01). A candidatura à prefeitura de Campo Grande pelo PMDB, em 
2012, não ganhava apoio popular: “em desvantagem na corrida elei-
toral de Campo Grande (MS), o governador do Mato Grosso do Sul, 
André Puccinelli (PMDB), afi rmou nesta segunda-feira que acredita 
em virada até a realização do segundo turno, no domingo” (MENDES, 
2012, p. 1). O governador, então, resolveu considerar os professores 
sob outra perspectiva e caracterizou o diálogo sobre o PSPN como 
condição importante de convencimento político para o pleito eleito-
ral que se aproximava. 
Foi nessa conjuntura que o “Pacto de Valorização dos Trabalha-
dores em Educação e Modernização do Estatuto dos Profi ssionais da 
Educação Pública de Mato Grosso do Sul” foi assinado em 15 de outubro 
de 2012, entre o governo do estado e o presidente da FETEMS. (CARVA-
LHO, 2012, p. 01).
A partir dos termos do Pacto, foi aprovada a Lei Complementar 
n. 182/2013 (MATO GROSSO DO SUL, 2013a), que reviu termos da Lei n. 
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87/2000, “face às limitações fi nanceiras e econômicas do estado de Mato 
Grosso do Sul”. (MATO GROSSO DO SUL, 2013b, p.01).
Ainda que o Pacto assinado entre as partes – Governo do estado 
e FETEMS – tivesse como fi m último a implantação do PSPN, a direção 
do movimento sindical percebeu que poderia avançar mais em suas rei-
vindicações por ampliação de direitos trabalhistas na educação. Assim 
as principais medidas pactuadas para ampliar direitos voltaram-se para 
a garantia, ainda em 2012, de concurso público para os trabalhadores 
em educação com validade de dois anos, podendo ainda se estender 
por mais dois anos; aumento do quantitativo por classes na carreira para 
efeito de promoção, quantitativo que se encontrava limitado pela Lei n. 
87/2000; os demais trabalhadores em educação que não compunham a 
docência e cuja carreira estava estruturada pelo estatuto geral dos servi-
dores públicos deveriam sair do estatuto e, a partir do Pacto, compor a 
carreira de Apoio à Educação Básica, com aprovação por lei complemen-
tar. Pelo Pacto, o govenador do estado assumiria a “Implantação de políti-
ca salarial para professores e administrativos em educação, contemplan-
do proposta da CNTE, desde que aprovado por regulamentação nacional 
(Lei ou Medida provisória)”. (MATO GROSSO DO SUL, 2013b, p. 2).
Os termos do Pacto foram exemplares no que tange às relações 
federativas: quando a indução da União provocou aumentos de gastos 
públicos na unidade federativa, combateu-se a União por quebra de 
autonomia federativa; quando o ente federativo foi obrigado a assumir 
uma tarefa no âmbito de sua autonomia, ele nomeou a União como o 
árbitro da situação. Ou seja, a transposição da carreira de apoio à educa-
ção básica para um estatuto próprio da categoria só se resolveria caso a 
União se pronunciasse. 
O Pacto também escalonou tanto o pagamento do PSPN quanto 
a jornada de trabalho de 1/3 sem a presença de educandos até 2018.
Com a eleição para o novo governador, em 2015:
A legitimidade do “Pacto” entre o Governo do esta-
do e a FETEMS foi reconhecida pelo novo governa-
dor do estado, eleito em 2015, Reinaldo Azambuja, 
pelo Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB). 
O pacto foi retomado em novas bases, por meio da 
aprovação da Lei nº 200, de 2015. Assim, a Lei nº 200, 
de 2015, retomou o escalonamento para a jornada 
de trabalho de 1/3 sem a presença de educandos, 
antecipando a implantação de dezembro de 2013 
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a janeiro de 2016, em “[...] onze parcelas sucessivas”. 
Também redefi niu o novo escalonamento para o 
pagamento do PSPN no estado, cuja integralização 
ocorrerá em 2021. Pontua-se que a retomada do pa-
gamento do PSPN escalonado até 2021 foi repactua-
da entre as partes e já estava disposta na Lei nº 4.464, 
de 2013 para uma jornada de trabalho de 20 horas, e 
não mais de 40 horas semanais. Contudo, a medida 
ainda não seria implantada (FERNANDES; FERNAN-
DES, 2016, p. 279-280).
O período foi entrecruzado pela aprovação do Plano Estadual 
de Educação de Mato Grosso do Sul, em 2014 (PEE-MS 2014-2024), 
Lei n. 4.621, alinhado ao PNE 2014-2024 (BRASIL, 2014, MATO GROSSO 
DO SUL, 2014). A atuação do movimento sindical docente do estado 
de Mato Grosso do Sul, no processo de elaboração do PNE 2014-2024, 
por intermédio das Conferências Nacionais de Educação (CONAEs), por 
exemplo, foi muita intensa, assim como durante o processo de constru-
ção do PEE-MS 2014-2024. 
Em que pesem as perdas que a sociedade sul-mato-grossense 
teve com a aprovação da Lei n. 4.621/2014 (MATO GROSSO DO SUL, 
2014), no que tange à gestão democrática da educação, que tomou 
como central a meritocracia, reproduzindo a meta 19 do PNE 2014-2024 
e também a retirada da escola inclusiva e com respeito à diferença4, em 
relação à temática da carreira docente e valorização do magistério, o 
PEE-MS 2014-2024 garantiu, também, os termos acordados pelo Pacto 
(MATO GROSSO DO SUL, 2014).
O período de 2008 a 2015 testemunhou aumento de receitas na 
esfera da União, combinado com uma política de valorização do salário 
mínimo. Embora a remuneração docente não guarde relação com o sa-
lário mínimo, ele sempre foi referência de valorização profi ssional para 
muitas categorias laborais, ao ser mensurado em termos quantitativos, 
para compor demandas por pisos salariais. Sobre o salário mínimo no 
período em tela:
4 Na Conferência Intermunicipal de Educação de Campo Grande, realizada em 2013, as 
forças sociais defensoras do Programa Escola sem Partido, vinculadas ao Instituto Liberal, 
apresentaram-se de forma orgânica, para disputar um projeto de educação que, depois, 
infl uenciou enormemente na condução da aprovação tanto do Plano Estadual de Educação 
de Mato Grosso do Sul quanto do Plano Municipal de Educação do município de Campo 
Grande, capital do estado. Essas forças sociais atuaram principalmente no parlamento 
estadual e municipal, infl uenciando signifi cativamente deputados estaduais e vereadores. 
(FERNANDES, 2017).
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Seu valor em termos reais em maio de 2014 era 126% 
maior que o de abril de 1995 e 16% mais elevado 
que no momento da sua unifi cação. Outra forma de 
confi rmar a valorização do mínimo nesta fase é pela 
comparação de seu valor com a renda domiciliar per 
capita (RDPC) e com o rendimento médio do trabalho 
(RMT) no Brasil: entre 1995 e 2012, o valor relativo do 
mínimo passou de cerca de 50% para 70% da RDPC 
e de aproximadamente 25% para 45% do RMT. (FO-
GUEL; ULYSSEA; CORSEUIL, 2014, p. 300).
Observou-se também, no período, aumento das fi nanças esta-
duais (FERNANDES; BASSI; ROLIM, 2016). No caso do estado de Mato 
Grosso do Sul, a conjuntura econômico-política a partir de 2012 e a 
organicidade do movimento sindical docente aparentemente provo-
caram efeitos positivos na remuneração docente da rede estadual de 
ensino, ainda que, até então, nem todos os direitos dispostos pela Lei n. 
11.738/2008 (BRASIL, 2008a) estivessem sendo aplicados.
A remuneração docente mediante o Pacto de Valorização dos 
Trabalhadores em Educação e Modernização do Estatuto dos 
Profi ssionais da Educação Pública de Mato Grosso do Sul 
Esta seção aborda a remuneração docente da rede estadual de 
ensino mediante os termos acordados no “Pacto de Valorização dos Tra-
balhadores em Educação e Modernização do Estatuto dos Profi ssionais 
da Educação Pública de Mato Grosso do Sul”, pois o PSPN começou a ser 
implantado a partir da sua formalização.
Metodologicamente, e para efeitos de verifi cação e comparação, 
as tabelas foram organizadas com dados remuneratórios a partir de 2008, 
ano de aprovação da Lei n. 11.738/2008 (BRASIL, 2008a). Os dados sobre a 
remuneração foram obtidos junto à FETEMS, ano a ano, em razão de que a 
Federação tem sido, ao longo dos anos, bastante criteriosa na construção 
de processos de transparência em sua relação com a sociedade e também 
porque a organização desses dados tem sido fundamental para o conhe-
cimento e o esclarecimento da categoria de trabalhadores do magistério.
A Tabela 1 mostra os valores obtidos por meio das tabelas dis-
poníveis no site da FETEMS, da remuneração inicial e fi nal de docentes 
em jornada de trabalho de 40 horas, com formação em nível médio e 
licenciatura plena, no período de 2007 a 2017. 
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A dispersão7 entre o vencimento inicial e fi nal na carreira para 
Mato Grosso do Sul, no ano de 2007, início da série, foi de 61% tanto para 
o nível médio como para a licenciatura plena. No ano de 2017, fi nal da 
série, repetiu-se a porcentagem de 61% para ambos os níveis.
Tais resultados de dispersão não garantem atratividade à carrei-
ra docente:
Portanto, dispersão elevada pode representar baixos 
níveis de remuneração inicial na carreira, o que tende 
a difi cultar o recrutamento de profi ssionais qualifi ca-
dos. Ao contrário, dispersão reduzida, embora possi-
bilite níveis iniciais mais altos de remuneração, pode 
resultar em uma carreira desestimulante, na medida 
em que a progressão e as vantagens acrescentem va-
lores pecuniários insignifi cantes ao vencimento bási-
co do magistério. E preciso, pois, encontrar o ponto 
de equilíbrio, de modo que a carreira seja atraente 
desde o seu início e que a progressão funcional e as 
vantagens pecuniárias representem compensação 
fi nanceira satisfatória. (DUTRA JÚNIOR, 2000, p. 132).
Com o propósito de exercício de verifi cação de valorização da re-
muneração docente, converteram-se os vencimentos iniciais e fi nais dos 
sujeitos em análise em salários mínimos, representando-os na Tabela 2.
No período em tela, quando comparada a remuneração docen-
te a quantitativos do salário mínimo, houve ganhos importantes, ainda 
que sejam salários calculados por índices econômicos diferentes. Esse 
panorama de remuneração docente levou a FETEMS a publicar, em seu 
site, em 2016, a notícia intitulada: “Conquista da FETEMS, reajuste de 
11,36% coloca MS em 1º lugar no ranking nacional de salários” (FEDERA-
Ç Ã O DOS TRABALHADORES EM EDUCAÇ Ã O DE MATO GROSSO DO SUL, 
2016a, p. 1).
O Gráfi co 1 demonstra a comparação entre a remuneração ini-
cial e a fi nal dos docentes com formação em nível médio, na jornada de 
trabalho de 40 horas, a partir de 2007. Os valores foram corrigidos na 
data de março de 2018 pelo INPC/IBGE.
O coefi ciente angular das retas mostra a progressão da remune-
ração. O coefi ciente de determinação dos valores de remuneração inicial 
7  “[...] a distância entre a menor e a maior remuneração que correspondem, respectivamente, 
ao início e ao fi m da carreira de uma determinada categoria profi ssional.” (DUTRA JÚNIOR et 
al., 2000, p. 131).
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da rede estadual de ensino (98%) foi igual aos valores de remuneração 
fi nal da rede (98%). Na sua totalidade, ambos tiveram valores acima do 
coefi ciente de determinação dos valores do PSPN (91%). 
Gráfi co 1 -  MATO GROSSO DO SUL: Movimento do PSPN e movimento da remu-
neração inicial e fi nal dos docentes com formação em nível médio na modalida-
de normal da rede estadual de ensino, com jornada de 40 horas (2007-2017).
Fonte: Elaborado pelas autoras a partir de BRASIL. Lei n. 13.378/2008 (2008). FETEMS (2008, 
2009, 2010, 2011, 2012c, 2013, 2014, 2015, 2016b, 2017, 2018).
O Gráfi co 2 ilustra o comportamento da política salarial estadual 
frente à nacional e revela que, de modo geral, houve melhoria salarial 
para os professores formados em nível médio nos anos de 2008 a 2010, 
mantendo-se no período de 2010 a 2012 e com signifi cativo crescimen-
to, ainda que com oscilações, a partir de 2012. Os valores referem-se ao 
mês de outubro de cada ano e foram corrigidos na data de março de 
2018 pelo INPC/IBGE.
Ainda que os anos de 2009 e 2012 também tenham sido favo-
ráveis à melhoria da remuneração inicial dos professores formados em 
licenciatura plena, os valores da remuneração inicial dos professores 
formados em nível médio estiveram bem próximos do valor do PSPN. 
O coefi ciente angular das retas do Gráfi co 2 mostra o crescimento dos 
valores da remuneração inicial no período estudado. O comportamento 
da remuneração inicial para o nível médio, embora com coefi ciente de 
determinação igual ao da remuneração inicial para licenciatura plena, 
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teve coefi ciente angular inferior, ainda que ambos crescentes (251,37 
para nível médio contra 377,1 para licenciatura plena).
O Gráfi co 3 traz um comparativo da remuneração inicial e fi nal 
para ambas as formações. Os valores referem-se ao mês de outubro e 
são corrigidos para março de 2018, pelo INPC/IBGE.
Gráfi co 3 - MATO GROSSO DO SUL: Valores em real da remuneração inicial 
e fi nal de professores com formação nível médio (modalidade normal) e 
licenciatura plena, com jornada de 40 horas (2008-2017).
Fonte: Elaborado pelas autoras com base nos dados obtidos no Ministério da Educação e 
tabelas salariais da FETEMS. (2008, 2009, 2010, 2011, 2012c, 2013, 2014, 2015, 2016b, 2017, 
2018).
O perfi l do Gráfi co 3 revela que o movimento da remuneração 
para ambas as formações foi semelhante, uma vez que a remuneração 
fi nal dos docentes formados em nível médio, ainda que acima da remu-
neração inicial para a formação em licenciatura plena, quase se iguala à 
dos docentes formados em nível médio.
Pela análise dos dados das tabelas e gráfi cos, no contexto do 
Fundeb, do PSPN e do alinhamento do PEE-MS com o PNE 2014-2024, a 
remuneração docente recebeu valorização monetária.
Nas dimensões econômica, política e social, os docentes da rede 
estadual de ensino, por meio de constante luta, mobilização e nível de 
organização da FETEMS, contribuíram para a construção do cenário de 
valorização docente. O aumento salarial dos professores no período 
considerado aproximou-se do proposto na meta 17. 
Revista Educação e Emancipação, São Luís, v. 12, n. 3, set./dez. 2019 129
A relação percentual entre o rendimento bruto médio mensal dos 
profi ssionais do magistério da rede estadual de ensino com nível superior 
completo e o rendimento bruto médio mensal dos demais profi ssionais8 
assalariados com esse mesmo nível de escolaridade cresceu 41,1 pontos 
percentuais (p.p.) no período de 2007 a 2017, conforme o Gráfi co 4. 
Gráfi co 4 - MATO GROSSO DO SUL: Relação percentual entre o rendimento 
bruto médio mensal dos profi ssionais do magistério da rede estadual de ensino, 
com nível superior completo, e o rendimento bruto médio mensal dos demais 
profi ssionais assalariados, com o mesmo nível de escolaridade (2012-2017).
Fonte: Elaborado pelas autoras com base em dados da Pnad/IBGE.
Os dados da Tabela 3 comparam os rendimentos de docentes 
da rede estadual de ensino aos de ‘não docentes’, ou seja, de profi ssio-
nais com formação superior que atuaram em áreas não relacionadas ao 
magistério, no período de 2007 a 2017. A remuneração docente foi o 
principal impulsionador do crescimento do indicador, pois saltou de R$ 
2.762,13, em 2007, para R$ 4.336,73, em 2017, ou seja, um ganho real 
de 36,3% no período em análise, enquanto que o vencimento médio do 
‘não docente’ teve um aumento real de apenas 5,4%. 
A leitura dos dados desta tabela aponta que, como resultado da 
luta histórica dos professores na defesa de suas condições materiais de 
existência e da implementação de políticas educacionais de valorização 
docente por meio remuneratório, o rendimento médio dos professores 
8 Tomaram-se como referência, em termos de comparação, as mesmas categorias laborais de 
Alves e Pinto (2011), com base nos dados da PNAD.
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da educaç ã o básica pública com formação em nível superior, no ano de 
2017, alcançou um patamar de R$ 4.336,73, enquanto que o dos demais 
profi ssionais com formação equivalente foi de R$ 4.001,84.
No fi nal do período analisado (2017), a diferença entre o rendi-
mento médio dos profi ssionais do magistério com escolaridade supe-
rior, comparado com o de outros profi ssionais com igual nível de esco-
laridade, foi de 8% a mais. Infere-se, portanto, que o cumprimento da 
meta de equiparação salarial do rendimento médio até o fi m do sexto 
ano de vigência do PNE 2014-2024 e PEE/MS 2014-2024 implicaria o 
acompanhamento das ações governamentais por parte dos sindicatos 
de professores, bem como de toda sociedade, para evitar o achatamen-
to salarial ante as legislações aprovadas em âmbitos nacional e esta-
dual. 
Considerações fi nais
O propósito do artigo foi verifi car os efeitos da luta sindical do-
cente em contexto federativo, ao se tomar como campo de análise o es-
tado de Mato Grosso do Sul, para a efetivação de políticas educacionais 
com vistas à valorização docente, por meio de ampliação de direitos, in-
clusive o das condições materiais de existência. 
Políticas educacionais induzidas pela União no contexto fede-
rativo brasileiro, nos anos de 2007 a 2014, ao fazer a interseção com a 
política educacional local, no caso do campo em análise, ganharam êxi-
to à medida que o movimento sindical docente colocou em pauta sua 
defesa, como foi o caso do Fundeb e do PSPN, entre outros direitos ins-
tituídos pela Lei n. 11.738/2008, e o alinhamento no planejamento edu-
cacional brasileiro, a partir da aprovação da Lei n. 13.005/2014 (BRASIL, 
2008a, 2014). 
O movimento sindical docente do estado de Mato Grosso do Sul, 
liderado pela FETEMS, demonstrou alto grau de organicidade e dispo-
sição para a luta em defesa de direitos instituídos aos docentes nacio-
nalmente, em diálogo com a política local, como requerem o pacto e as 
relações federativas brasileiras. Tal fato promoveu a valorização docente 
por meio remuneratório para os professores da rede estadual de ensino 
no período em tela.
A conjuntura político-econômica que se desenhou a partir de 
2015, com o processo de impedimento da Presidente Dilma Vana Rou-
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sseff , com a aprovação da Emenda Constitucional n. 95/2016 (BRASIL, 
2016), aponta para outro cenário em relação aos direitos sociais. A Emen-
da em questão, ao congelar os gastos públicos por 20 anos, tem levado à 
redução de recursos para a área social. A Nota Técnica da Associação Na-
cional de Pesquisa em Financiamento da Educação (Fineduca) e da Cam-
panha Nacional pelo Direito à Educação evidenciou que, ao fi nal dos 20 
anos, os 18% de vinculação constitucional de recursos para manutenção 
e desenvolvimento do ensino, ano a ano, por parte da União, resultarão 
em somente 10,3% do montante. ( ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE PESQUI-
SA EM FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO, CAMPANHA NACIONAL PELO 
DIREITO À EDUCAÇÃO, 2016).
A aprovação da Emenda Constitucional n. 95 encerrou uma 
conjuntura em que as políticas educacionais incrementaram direitos 
em contexto de ampliação de fi nanças públicas, ainda que, no caso 
da remuneração docente da rede estadual de ensino de Mato Grosso 
do Sul, até 2018, o efeito não tivesse alterado tal remuneração. A 
hipótese lançada aqui é que a força do movimento sindical docente e 
o seu grau de organização foram fundamentais para o fato. Contudo, 
em contexto federativo, ações da União não podem ser desprezadas, 
ainda mais quando se restringem recursos em situação de baixo ciclo de 
crescimento econômico, como vem ocorrendo desde 2017. A tendência 
já vem se materializando, como no caso do estado de Mato Grosso do 
Sul, que já aprovou a Emenda à Constituição Estadual n. 77/2017 (MATO 
GROSSO DO SUL, 2017), e a de se ajustar a indução da União. Ainda que 
a Emenda Estadual não congele os gastos públicos como a nacional, 
ela promoveu, por exemplo, elevação da alíquota de contribuição 
previdenciária aos servidores públicos estaduais com salários a partir de 
R$ 5.000,00. Isso, por certo, já está afetando larga parcela de docentes 
da rede estadual de ensino. Novos desafi os e lutas se descortinam no 
horizonte dos direitos duramente conquistados.
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